


 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA 
COMARCA DE   IRATI- ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

EDSON FRANCISCO DOS SANTOS, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da CIRG 

sob o nº 3.769.065-1- PR, CPF sob o nº 638.380.109-06, residente e domiciliado na Avenida 

Silva Jardim, nº 1239, AP 32 , bairro Rebouças, cidade de Curitiba-Pr, cep: 80250-200; e 

PATRICIA STADLER RUVA DOS SANTOS, brasileira casada, profissão, portadora da Carteira de 

Identidade/RG nº 4.016.156-2, do CPF nº 817.499.709-10, residente e domiciliada na Travessa 

Doutor Correia nº 03, CEP: 84.500.021, centro, Irati-PR, por conduto de seus Advogados 

firmado in fine, mandado incluso, com fundamento na legislação civil, artigo 226 e parágrafo 

6º da Constituição Federal, e art. 731 e seguintes do NCPC, vem respeitosamente perante 

Vossa Excelência propor a presente: 

 

AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL 

 

com fulcro nos artigos 226, parágrafo 6ª da Constituição da República de 1988 e nos artigos 

1.571 e seguintes do Código Civil Brasileiro assim como nos demais dispositivos legais 

pertinentes, pelas razões de fato e de direito, que passará a expor, para o final requerer: 

 

 

 

 

 



 

I – PRELIMINARMENTE – CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA 

Os Requerentes são pessoas que não possuem condições de arcar com as despesas 

processuais, sem que isso acarrete graves prejuízos à própria sobrevivência, de forma que a 

mesma se enquadra no conceito de necessitada, constante do art. 98 do Código de Processo 

Civil, a qual expressa o seguinte: 

“Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários 
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na 
forma da lei”. 

Vale ressaltar que a Constituição Federal de 1988, em seu 
art. 5º, LXXIV, prevê a justiça gratuita para os necessitados, 
quando disciplina: 

“Art. 5º - ...(...) 

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;” 

 

Neste Contexto, os demandantes não estão em condições de pagar as custas do 

Processo e dos Honorários Advocatícios, sem prejuízo de seu sustento ou o de sua família, 

conforme documentos em anexo. 

Por esta Razão, deve-lhe ser concedido o benefício da justiça gratuita, o que desde já 

se requer, com fulcro no artigo 98 e seguintes do Código de Processo Civil e com amparo no 

art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal de 1988. 

 

II – DOS FATOS 

Ambos os Requerentes casaram- se sob o Regime de Comunhão Parcial de Bens em 

data de 11 de janeiro de 1997, conforme Certidão de Casamento (anexa). 



 

Do fruto do relacionamento, o casal teve duas filhas, sendo uma maior de idade, a 

saber: HELENA RUVA DOS SANTOS, nascida em 08 de julho de 2003, e outra filha menor, a 

saber: ERICA RUVA DOS SANTOS, nascida em 05 de agosto de 2005, conforme Certidões de 

Nascimento em anexo. 

Doutra banda, devido à incompatibilidade da vida conjugal, razão pela qual, em 

comum acordo, os requerentes decidiram por fim ao casamento observando-se os termos 

articulados nesta petição. 

Durante a união, o casal adquiriu os seguintes bens: 

1 – Um imóvel urbano configurado sob o nº 02, da planta do 

desmembramento de José Bueno Godoy, situado a Rua José Damas 

Soares, lado impar, a 84.50 metros do alinhamento predial da Rua 

Doutor Fernando Seiller Rocha, nesta cidade com área de 480,32 m².  

2 – Um veículo FIAT/ IDEA ELX FLEX, BRANCO, ano fabricação/ modelo 

2007/2007, chassi nº 9BD13561372053094, de placa: AQS - 8339, cuja 

posse e propriedade encontra-se em nome da cônjuge. Veículo este 

com valor estimado em R$ 20.518,00 (vinte mil quinhentos e dezoito 

reais), conforme em anexo; 

Os autores possuem meios próprios de subsistência, dispensando pensão alimentícia 

para si. 

 

III – DO MÉRITO 

Estipula o art. 731 do Código Processo Civil: 

“Art. 731. A homologação do divórcio ou da separação consensuais, observados os 
requisitos legais, poderá ser requerida em petição assinada por ambos os cônjuges, da qual 
constarão: 

 



 

I – as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns; 

II – as disposições relativas à pensão alimentícia entre os cônjuges; 

III – o acordo relativo à guarda dos filhos incapazes e ao regime de 
visitas; e 

IV – o valor da contribuição para criar e educar os filhos.” 

 

Nos termos do art. 226, § 6º, da Constituição Federal, cuja redação decorrente da 

Emenda Constitucional 66/2010 dispõe sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo 

divórcio, suprimindo o requisito de prévia separação judicial por mais de 1 (um) ano ou de 

comprovada separação de fato por mais de 2 (dois) anos, manifestam a Vossa Excelência a 

intenção inequívoca de divorciarem-se consensualmente, dentro das seguintes condições: 

 

3.1 – Da Partilha dos Bens: 

 

Pretendem os requerentes partilhar os referidos bens comuns da seguinte forma: 

a) Compromete-se os requerentes  a permanecer com o imóvel,  onde este possui uma 

residência em alvenaria, com aproximadamente 134 m², sendo  esta dividida em 03 quartos, 

sala, cozinha, 02 banheiros, rouparia, área de serviço, varanda e garagem coberta, a qual não 

consta averbada as margens da Matricula: 13.058 , no endereço:  Rua José Damas Soares, nº 

537, Centro Irati-Pr.  

O referido imóvel encontra-se locado, assim, em consenso entre os requerentes, a 

divisão dos direitos se dá no percentual de: 50% (cinquenta porcento) sobre a propriedade 

do imóvel para o Sr. EDSON FRANCISCO DOS SANTOS e  50%  sobre a propriedade do imóvel 

para a senhora PATRICIA STADLER RUVA DOS SANTOS.  

Em comum acordo, o imóvel permanecerá locado, sendo que os frutos (aluguéis) 

serão divididos em igual proporção no importe de 50% (cinquenta porcento) a cada um dos 



 

requerentes. Quanto as despesas decorrentes do referido imóvel, estas serão partilhadas 

na proporção de 50% (cinquenta porcento) para cada um dos requerentes. 

b) Fica acordado entre os requerentes que a posse e propriedade do respectivo veículo:  

FIAT/ IDEA ELX FLEX, BRANCO, ano fabricação/ modelo 2007/2007, chassi nº 

9BD13561372053094, de placa AQS - 8339, cuja posse e propriedade encontra-se em nome 

da cônjuge, de valor estimado em R$ 20.518,00 (vinte mil quinhentos e dezoito reais) ficará 

a Srª.  PATRICIA STADLER RUVA DOS SANTOS, tendo em vista que o Sr. Edson recebeu os 

frutos do aluguel do imóvel em sua integralidade durante o período de 12 (meses). 

Destarte, por encontrar-se já separados de fato há quase 01 (um) ano, o casal não tem 

dívidas a partilhar, exonerando-se cada um dos cônjuges por todo e qualquer eventual débito 

futuro assumido por apenas um deles na constância da sociedade conjugal. 

Reconhecem as partes reciprocamente que qualquer bem de um dos divorciando que 

não esteja arrolado acima é de sua propriedade exclusiva, não integrando o acervo comum. 

 

3.2 – Guarda dos filhos menores: 

 

Caberá à requerente mulher a guarda e responsabilidade sobre a filha menor do casal 

que com ela já se encontra desde a separação fática. 

O direito de convívio com o genitor poderá se dar de forma livre. Entende-se que esta 

proposta é a que melhor atende aos interesses dos menores e das partes, sempre respeitando 

os interesses e o bem  estar da menor. 

 

3.3 – Dos Alimentos: 

 

 



 

O varão prestará alimentos a filha menor, da seguinte forma: 

 

a) pagamento mensal de quantia equivalente a 30% (trinta por cento) do salário 

mínimo vigente, a ser pago todo dia 30 de cada mês, mediante depósito na conta 

corrente nº 57360-4, agência nº 0182-1, banco do Brasil, de titularidade da  menor 

ERICA RUVA SANTOS; 

Os demandantes possuem meios próprios de subsistência, dispensando pensão 

alimentícia para si. 

 

3.4 – Do Nome 

 

A Requerente mulher opta por retornar ao uso do nome de solteira, qual seja: 

PATRICIA STADLER RUVA, requerendo, nesta medida, a expedição de mandado para 

averbação no registro civil. 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Pelo exposto, REQUER: 

 

a) A CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA, por não poder arcar com as despesas 
e custas processuais sem prejuízo do sustento próprio; 

b) Intimação do ilustre representante do Ministério Público para que intervenha no 
feito ad finem; 

c) Declaração do divórcio, pondo fim ao casamento, obedecendo aos termos 
anteriormente expostos; 

 



 

d) A expedição de mandado para o Cartório de Registro Civil, determinando que 
proceda com a averbação do divórcio judicial junto ao registro de casamento dos requerentes; 

e) Sejam fixados os alimentos definitivos nos termos acima expostos; 

f)  Seja homologada a partilha dos bens; 

g) Sejam alterado o nome da requerente mulher para de solteira. 

 

Protestam pela produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente pelos 

documentos que instruem o presente pedido. 

 

Dá-se a causa o valor de R$ 114.387,90 (cento e quatorze mil e trezentos e oitenta e 

sete reais e noventa centavos). 

Termos em que, 

pede deferimento. 

 

PATRICIA STADLER RUVA 

_________________________________________________ 

 

EDSON FRANCISCO DOS SANTOS 

______________________________________________________ 

 

ANDRÉ LUIS DANIELVIZ 

     OAB/PR nº 101591 

ADÃO DENILSON ALVES 

     OAB/PR nº 101833 

 


